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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2004857-76.2014.815.0000 – 5ª Vara da 
Comarca de Santa Rita

RELATOR  : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE  : Felipe Jerônimo de Lima
ADVOGADO   : Aécio Flávio Farias de Barros Filho  
DEFENSOR  : Everaldo Lira 
APELADO  : Ministério Público Estadual

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
CORRUPÇÃO ATIVA. Pleito absolutório. 
Impossibilidade. Materialidade e autoria 
consubstanciadas. Depoimentos policiais 
convergentes e harmônicos. Relevante valor 
probante. Recurso desprovido.

-  Não  merece  guarida  o  pedido  de  absolvição 
fundado em insuficiência de provas de participação 
do  réu  nos  delitos,  se  demasiadamente 
comprovadas a materialidade e a autoria de todos 
os  crimes  a  ele  imputados  na  denúncia, 
notadamente  através  do  Auto  de  Prisão  em 
Flagrante, do  auto de apresentação e apreensão, 
laudo preliminar de constatação de drogas, laudo 
de exame de substância entorpecente, laudo de 
exame de munição e laudo de exame de eficiência 
em arma de fogo, bem como pelos depoimentos 
testemunhais. 
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- Os depoimentos de policiais assumem relevante 
valor probante quando se encontra em plena 
sintonia com o conjunto probatório.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO 
ao recurso, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl. 403) interposta pela 
defesa do réu Felipe Jerônimo de Lima contra sentença de fls. 387/398, 
que o condenou pela prática dos crimes do art. 33 da Lei n° 11.343/2006 
(tráfico ilícito de entorpecentes), do art. 14 da Lei nº 10826/2003 (porte 
ilegal de arma de fogo de uso permitido) e art. 333 do CP (corrupção 
ativa), todos c/c art. 69 do Código Penal, a uma pena total de 09 (nove) 
anos de reclusão e 520 (quinhentos e vinte) dias-multa, no regime 
inicialmente fechado.

Segundo a denúncia de fls. 02/04, in verbis:

“Na madrugada do dia 03 de dezembro do ano 2009, 
no trecho entre a Usina São João e o Cemitério Santa 
Rita, zona rural deste Município, os denunciados foram 
flagrados transportando, em um Gol branco placa JNX-
0358/RN, droga, armas e munições, especificamente 
quatro tabletes de cocaína, com peso aproximado de 
4,026kg (quatro quilogramas e vinte e seis gramas), 
todos etiquetados, com numeração grafada 
manualmente; uma pistola marca Taurus, PT 940, cal. 
40, n. RKK88693; dois carregadores de munição, cal. 
40 da pistola Taurus, PT 940; dois carregadores de 
munição, cal. 40 da pistola Taurus, PT 101 AFS; treze 
munições para pistola cal. 40, CBC 'ponta oca' e nove 
munições para pistola cal. 40, CBC ogival, além da 
quantia de R$ 1.070,00 (mil e setenta reais), conforme 
o Auto de Apreensão de fl. 16 e Laudo de Constatação 
de fls. 18/19.
Narram os autos que uma equipe da Polícia Militar 
rondava em patrulha quando cruzou com o aludido 
veículo gol e suspeitando do mesmo, devido ao fato de 
estar trafegando naquele local, notória rota de tráfico 
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de drogas, decidiu abordá-lo.
Ao proceder a revista, encontrou dentro do estofamento 
dos bancos dianteiros os referidos tabletes de cocaína.
Na ocasião, Felipe Jerônimo se identificou como Samuel 
Ribeiro da Silva e ofereceu ao Sargento dos Santos e a 
sua equipe a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
para que os mesmos o liberasse.
A Polícia, por sua vez, recusou a proposta e deu voz de 
prisão a ambos os denunciados.
No trajeto para o Departamento de Polícia Federal, 
Samuel informou ao Cabo Clodoaldo que havia sido 
pago apenas para transportar pistolas.
Diante da informação, o Cabo Clodoaldo entrou em 
contato, via rádio, com o Soldado Herbert Soares Silva, 
que conduzia o veículo apreendido, lhe informando das 
armas.
Ato contínuo, o PM Herbert parou o carro e, de 
imediato, fez uma revista no mesmo, encontrando na 
parte do painel, mais precisamente atrás das caixas de 
fusíveis as armas mencionadas.
Ao ser interrogado, Samuel confessou que recebeu de 
um tal 'Grandão', na cidade de Natal-RN, a importância 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para fazer o transporte 
das drogas e armas para João Pessoa-PB. Afirmou que 
foi pegar a droga com Otávio e confirmou que ofereceu 
propina aos policiais que os liberassem.
Otávio, quando de seu interrogatório, disse que apenas 
tinha conhecimento do transporte das armas e que 
receberam R$ 1.000,00 (hum mil reais) pelo transporte 
e receberiam mais R$ 1.000,00 quando entregassem as 
armas a um tal de André. Disse, ainda, que ele era 
quem conhecia a rota pela Usina São João, local onde 
foram abordados.”  

Em suas razões (fl. 414), pugnou pela absolvição sob o 
argumento de negativa de autoria e insuficiência de provas a ensejar sua 
condenação, devendo ser aplicado o princípio do in dubio pro reo.

Contrarrazões apresentadas às fls. 415/419, pugnando 
pela manutenção da condenação imposta.

Nesta instância, a douta Procuradoria Geral de Justiça, 
em parecer da lavra da insigne Dra. Maria Lurdélia Diniz de A. Melo, 
Procuradora de Justiça, opinou pelo desprovimento do apelo, fls. 428/432.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Revisor)
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Ab initio, estão presentes todos os pressupostos 
objetivos e subjetivos do recurso, os quais se revelam necessários para o 
seu conhecimento e processamento, motivo pelo qual passo ao exame do 
mérito.

Em suas razões recursais o apelante pede a absolvição 
sob o argumento de negativa de autoria e insuficiência de provas a 
ensejar sua condenação. 

Não lhe assiste razão.

O apelante foi condenado pelos crimes de tráfico ilícito 
de entorpecentes, porte ilegal de arma de fogo e corrupção ativa, porque, 
segundo a denúncia, na madrugada do dia 03 de dezembro do ano 2009, 
no trecho entre a Usina São João e o Cemitério Santa Rita, zona rural do 
Município de Santa Rita, juntamente com outro denunciado, de nome 
Otávio de Almeida Mesquita Neto, foi flagrado transportando, em um Gol 
branco placa JNX-0358/RN, drogas, armas e munições, todos 
especificados no Auto de Apreensão de fl. 16 e Laudo de Constatação de 
fls. 18/19, e, ao ser abordado por policiais militares, ofereceu aos mesmos 
a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para que os milicianos o 
liberasse.

A materialidade restou demasiadamente comprovada 
pelo auto de apresentação e apreensão de fls.15/16, laudo preliminar de 
constatação de drogas de fls. 19/20, laudo de exame de substância 
entorpecente de fls. 68/70, laudo de exame de munição de fls. 128/131, e 
laudo de exame de arma de fogo de fls. 132/139.

Por sua vez, a autoria também é indene de dúvidas, 
comprovada pela prova oral colhida na instrução (interrogatórios de fls. 
13/14 e 223/224, onde confessou em parte os delitos, e depoimentos 
testemunhais de fls. 227/229). 

Ao ser interrogado na esfera policial, o apelante Felipe 
Jerônimo de Lima confessou que recebeu de um tal 'Grandão', na cidade 
de Natal-RN, a importância de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para fazer o 
transporte das drogas e armas para João Pessoa-PB. Afirmou que foi 
pegar a droga com o outro denunciado de nome Otávio e confirmou que 
ofereceu propina aos policiais para que os liberassem.

Em juízo, disse – fls. 223/224:

“... que a acusação é verdadeira em parte; …; Que 
atribui parte da prática do fato a terceira pessoa, no 
caso o 'Grandão', já que não tinha conhecimento da 
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existência de droga no veículo; que trazia no veículo as 
armas mas não sabia que havia droga escondida no 
banco do veículo; que a droga foi colocada no veículo 
por 'Grandão' sem que ele soubesse; que não chegou a 
entregar a André, conforme combinado porque o 
veículo foi apreendido; …; QUE o 'Grandão' ligou 
dizendo que havia no veículo cinco quilos de crak, mas 
só foram encontrados quatro quilos; que conheceu o 
outro acusado através do irmão dele; …; que o 
contrato com o 'Grandão' foi feito no Cabo Branco, em 
João Pessoa, com o objetivo de o acusado e apanhar as 
armas em Itambé-PE; que em Itambé o 'Grandão' 
disse ao acusado que ia lavar o carro ocasião em que 
escondeu a droga no carro e o acusado não sabia; que 
colocou também duas armas no interior do veículo; que 
ao ser preso disse chamar-se Samuel, porque os 
policiais queriam tirar-lhe a vida; que o policial o 
abordou e disse 'qual o acerto aí boy?' O carro vale dez 
mil'; que os policiais encontraram apenas a droga mas 
o acusado mostrou-lhes que havia armas no veículo” 

Os depoimentos das testemunhas do rol ministerial 
também apontam a autoria do crime para o apelante.

O policial militar Francisco José dos Santos, em juízo 
disse – fl. 227:

“QUE foi um dos policiais que abordou os acusados; que 
foi uma abordagem de rotina, por volta das duas e meia 
da manhã; que a suspeita foi justamente porque o 
veículo estava dentro do canavial às duas e meia da 
manhã; que fez uma busca pessoal e nada encontrou; 
que foi encontrada droga na parte traseira dos bancos 
dianteiros; que os acusados disseram que vinham 
transportando armas; que o acusado Felipe disse que 
era sobrinho do sargento Erivaldo e que se chamava 
Samuel; que após encontrada a droga a testemunha 
falou que iria conduzir o veículo para o Batalhão para 
uma inspeção mais minuciosa; que os acusados foram 
conduzidos por outra guarnição na viatura do cabo 
Clodoaldo; que no caminho os acusados disseram ao 
Cabo Clodoaldo que havia duas pistola no interior do 
veículo; que os acusados indicaram o local onde se 
encontravam as armas; que a droga estava 
acondicionada em tablete envolto de papel alumínio; 
que eram quatro tabletes; que no início os acusados 
ofereceram aos policiais dez mil reais, oferecidos por 
Felipe; que ele falou na forma como ajeitava aquela 
situação; que no caminho um dos acusados disse para 
o policial que ficasse com as pistolas e com a quantia 
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de mil e setenta reais e só registrasse a apreensão da 
droga”.

No mesmo sentido, temos os depoimentos dos policiais 
militares Herbert Soares Silva e Phelipe Paulo dos Santos Lima, fls. 
228/229, confirmando a apreensão das drogas e armas em poder do 
apelante e de seu comparsa Otávio Mesquita, como também confirmaram 
o fato de o apelante Felipe ter oferecido dinheiro a eles no intuito de 
obstar sua prisão em flagrante.

A respeito do depoimento de policiais, os Tribunais 
Superiores entendem pela sua validade, principalmente quando colhidos 
em juízo, com observância do contraditório, bem como, quando em 
consonância com as demais provas colhidas na instrução criminal:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
RECORRENTE CONDENADO PELA INFRAÇÃO DO ART. 
16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI 10.826/2003. 
CONDENAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA EM 
ELEMENTOS IDÔNEOS CONSTANTES DOS AUTOS. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE NO FATO DE OS 
POLICIAIS QUE EFETUARAM A PRISÃO SEREM 
OUVIDOS COMO TESTEMUNHAS. COMPROVAÇÃO DO 
POTENCIAL LESIVO DA ARMA POR MEIO DE PERÍCIA 
TÉCNICA. DESNECESSIDADE. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. RECURSO DESPROVIDO. I –  Da leitura do 
édito condenatório, verifica-se que o juízo bem 
fundamentou a condenação, trazendo à colação todos 
os elementos de prova que formaram sua convicção no 
sentido da materialidade do crime e da certeza da 
autoria. II –  Esta Suprema Corte firmou o 
entendimento no sentido de que não há 
irregularidade no fato de os policiais que 
participaram das diligências ou da prisão em 
flagrante serem ouvidos como testemunha. III – A 
objetividade jurídica dos delitos previstos na Lei 
10.826/2003 transcende a mera proteção da 
incolumidade pessoal, para alcançar também a tutela 
da liberdade individual e de todo o corpo social, 
asseguradas ambas pelo incremento dos níveis de 
segurança coletiva que a lei propicia. IV - Mostra-se 
irrelevante cogitar-se da eficácia da arma para a 
configuração do tipo penal em comento, isto é, se ela 
está ou não municiada ou se a munição está ou não ao 
alcance das mãos, porque a hipótese é de crime de 
perigo abstrato, para o qual não importa o resultado 
concreto. V – No caso concreto, entretanto, a arma foi 
devidamente periciada por profissionais habilitados, 
tendo os peritos concluído que ela “está apta a realizar 
disparos”, conforme constou da sentença condenatória. 
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VI – Recurso desprovido. (grifei) (STF, RHC 108586, 
Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Primeira Turma, julgado em 09/08/2011, 
PROCESSO ELETÔNICO DJe-172 DIVULG 06-09-
2011 PUBLIC 08-09-2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL CORROBORADA POR ELEMENTOS 
IDÔNEOS COLHIDOS NA FASE INSTRUTÓRIA. 
DEPOIMENTOS POLICIAIS. POSSIBILIDADE. 
CONSONÂNCIA COM DEMAIS PROVAS. INOVAÇÃO 
PROCESSUAL. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1.(...) 4. A jurisprudência desta Corte entende que 
os depoimentos de policiais constituem prova 
idônea, como a de qualquer outra testemunha 
que não esteja impedida ou suspeita, 
notadamente quando prestados em juízo sob o 
crivo do contraditório, aliado ao fato de estarem 
em consonância com o conjunto probatório dos 
autos, como ocorre in casu. (...) (STJ, AgRg no 
REsp 1312089/AC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
28/10/2013 – ementa parcial). Destaquei.

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. FRAGILIDADE DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. TESTEMUNHO DE POLICIAIS. 
VALIDADE DA PROVA, MORMENTE QUANDO 
CONFIRMADA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. 
CONTESTAÇÃO DO EXAME PERICIAL QUE AFASTOU A 
DEPENDÊNCIA QUÍMICA DO ACUSADO. INVIABILIDADE 
DA VIA ELEITA.
1. A alegação de insuficiência de provas para a 
condenação, a pretensão absolutória esbarra na 
necessidade de revolvimento do conjunto probatório, 
providência incompatível com os estreitos limites do 
habeas corpus.
2. De se ver, ainda, os depoimentos dos policiais 
que efetuaram a prisão em flagrante constituem 
prova idônea, como a de qualquer outra 
testemunha que não esteja impedida ou suspeita, 
notadamente quando prestados em juízo sob o 
crivo do contraditório, aliado ao fato de estarem 
em consonância com o conjunto probatório dos 
autos.
3. Não há como reconhecer a inimputabilidade do 
paciente quando o exame pericial realizado constata 
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que, ao tempo do crime, ele era plenamente capaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento. De mais a mais, 
para se afastar essa conclusão, firmada pelas instâncias 
ordinárias, seria indispensável o revolvimento do 
conjunto probatório, o que é vedado na via eleita.
4. Embora o paciente tenha sido condenado ainda na 
vigência da Lei nº 6.368/76, foram apontadas a 
reincidência e a presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis (maus antecedentes, personalidade e 
conduta social), o que inviabiliza a aplicação do causa 
de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06 e impede seja estabelecido regime prisional 
menos gravoso.
5. Ordem denegada.”  (STJ, HC 98.766/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/11/2009, DJe 23/11/2009)

Com efeito, depois de acurada análise do álbum 
processual, inclusive da leitura atenta das oportunidades em que o 
apelante exerceu seu direito à autodefesa, conclui-se de plano que não há 
como prover o pleito defensivo de negativa de autoria, nem de 
insuficiência probatória. Os três crimes pelos quais restou condenado o 
apelante estão demasiadamente comprovados nos autos.

Importante salientar que o tipo penal do art. 33 da Lei 
11343/06 se perfaz com vários núcleos, entre eles, o de transportar, e as 
provas constantes dos autos servem como fortes elementos de convicção, 
posto que indubitável é a cooperação do apelante nos fatos narrados na 
peça acusatória. 

Lado outro, a jurisprudência predominante é no sentido 
de que para a caracterização do crime de tráfico de entorpecentes não é, 
necessariamente, exigível a prática de atos de comércio, mesmo porque o 
delito, por sua própria natureza é cometido na clandestinidade, bastando 
os veementes indícios existentes nos autos para ser inadmissível a 
postulada absolvição.

Na hipótese vertente é inquestionável que a conduta 
praticada pelo apelante é a de transportar, pois trazia a droga no veículo 
gol de Natal para João Pessoa. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO CRIMINAL. Crime de tráfico de drogas (art. 
33, caput, da Lei nº 11.343/06) e porte ilegal de arma 
(art. 16, parágrafo único, IV, da Lei nº 10.826/03). 
Pleito defensivo em relação a ambos os crimes. Defesa 
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que sustenta a insuficiência de prova da autoria delitiva. 
Indevida condenação com base em depoimentos dos 
agentes policiais. Pedido de absolvição. 
Impossibilidade. Conteúdo probatório capaz de 
demonstrar a autoria delitiva. Depoimentos 
policiais colhidos à luz do contraditório, isentos de 
má-fé e coerentes com o arcabouço probatório. 
Meio de prova idôneo e capaz de embasar a 
sentença condenatória. Crime de tráfico (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/06). Defesa que aventa não ter 
sido demonstrada a efetiva comercialização de 
estupefaciente por parte do apelante. Pedido de 
absolvição. Impossibilidade. Desnecessidade da 
prática efetiva da comercialização. Tipo penal 
misto alternativo que engloba a ação de 
"transportar" droga. Realização de verbo do tipo 
devidamente comprovada. Dosimetria. Pleito 
defensivo de readequação da pena base frente à 
condição de primariedade do réu. Pedido que não 
prospera. Exacerbação da pena base no juízo de 
primeiro grau que não ocorreu em detrimento da 
condição de primariedade do apelante. Não acolhimento 
da tese defensiva. Necessidade, entretanto, de 
reconhecer de ofício a atenuante de menoridade relativa 
penal (art. 65, I, do Código Penal). Art. 33, § 3º e 59, 
III, do Código Penal c/c art. 42, da Lei nº 11.343/06, e 
art. 2º, §1º, da Lei nº 8.072/90, aliada a necessidade de 
prevenção e repressão ao delito de tráfico de drogas que 
impõe a punição mais severa, fixando o regime inicial 
fechado para o cumprimento da pena. Recurso 
conhecido e não provido, com o reconhecimento, de 
ofício, da atenuante de menoridade relativa penal (art. 
65, I, do Código Penal). (TJSC; ACR 2014.018415-8; 
Timbó; Terceira Câmara Criminal; Rel. Des. Ernani 
Guetten de Almeida; Julg. 03/06/2013; DJSC 
10/06/2014; Pág. 327)

APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART. 12, CAPUT, DA LEI Nº 
6.368/76 E ART. 10, CAPUT, DA LEI Nº 9.437/97). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA 
PLEITO ABSOLUTÓRIO, SOB ALEGAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS A RESPEITO DO CRIME DE 
TRÁFICO. AFASTAMENTO. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS NOS AUTOS. APELANTE 
QUE FOI FLAGRADO POR POLICIAIS CONDUZINDO 
VEÍCULO, NO QUAL ESTAVAM ESCONDIDOS, SOB 
UM FUNDO FALSO, APROXIMADAMENTE 20 KG 
(VINTE QUILOS) DE MACONHA, RESTANDO 
CONFIGURADO O DELITO DE TRÁFICO, NA 
MODALIDADE TRANSPORTAR. VERSÃO 
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APRESENTADA PELA DEFESA, DE QUE O RÉU 
DESCONHECIA A EXISTÊNCIA DA DROGA NO 
VEÍCULO, QUE NÃO RESTOU DEMONSTRADA. 
CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. 
CULPABILIDADE FUNDAMENTADA DE MANEIRA 
GENÉRICA. IMPOSSIBILIDADE. PERSONALIDADE DO 
AGENTE CONSIDERADA DESFAVORÁVEL ANTE O 
COMETIMENTO DE OUTROS DELITOS. NECESSIDADE DE 
PARECER TÉCNICO A RESPEITO DA PERSONALIDADE DO 
RÉU. EXCLUSÃO DOS RESPECTIVOS AUMENTOS, DE 
OFÍCIO. FRAÇÃO RELATIVA À AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA REDUZIDA PARA O PATAMAR DE 1/6 (UM 
SEXTO), EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PACIFICADO. RECURSO NÃO 
PROVIDO, COM REDUÇÃO DA CARGA PENAL, DE 
OFÍCIO. (...) (TJPR; ApCr 1150571-2; Guaraniaçu; 
Terceira Câmara Criminal; Rel. Des. Marques Cury; 
DJPR 14/05/2014; Pág. 671)

“TRÁFICO - AGENTE SURPREENDIDO PELA 
POLÍCIA TRAZENDO CONSIGO SIGNIFICATIVA 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE - 
DISPENSABILIDADE DE PROVA DE ATOS DE 
COMÉRCIO PARA A CARACTERIZAÇÃO DO DELITO - 
SUFICIÊNCIA DA MATERIALIDADE DELITIVA E 
DOS ELEMENTOS INDICIÁRIOS - ART. 37 DA LEI 
6.368/76 - Para a configuração do crime de tráfico 
ilícito de substâncias entorpecentes não é, 
necessariamente, exigível a prática de atos de comércio, 
bastando que o agente adquira, traga consigo, 
transporte ou mantenha a droga em depósito, máxime 
em grande quantidade, indício que, por si só, evidencia o 
propósito mercantil. - Recurso conhecido e improvido. 
(TJMG - Ap.Crim. 1.0024.02.724747-7/001 - Rel. 
Des. Gudesteu Biber - DJMG 24.09.2004)

Grifos nossos.

No mais, não é crível a versão do apelante de que não 
estava ciente da droga ilícita que se encontrava no interior do veículo. Seu 
evasivo argumento diante da abordagem dos policiais, a qual, inclusive, 
culminou na apreensão dos entorpecentes e das armas, deixa 
suficientemente claro que o mesmo era sabedor dos objetos ilícitos que 
transportava.

Já o crime de porte ilegal de arma de fogo é delito de 
mera conduta e de perigo indeterminado, ou seja, consuma-se 
independentemente da concretização de dano.

Nesse norte:



11

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. NULIDADE DA 
SENTENÇA. ALEGAÇÃO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE LESÃO À SEGURANÇA PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
ABSOLVIÇÃO. ESTADO DE NECESSIDADE. NÃO 
CABIMENTO. REDUÇÃO DA PENA PARA O MÍNIMO 
LEGAL. CABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1 O 
delito de porte de arma de fogo é crime de mera 
conduta, bastando para a sua tipificação apenas 
que o agente porte a arma, sem a devida 
autorização de autoridade competente e em 
desacordo com a disposição legal, causando 
ameaça à segurança pública. Precedentes do STJ. 
2 Não se pode acolher a alegação de estado de 
necessidade, visto que, se havia realmente uma 
situação de ameaça grave de morte, ao réu era exigível 
maior prudência e ação comedida, como a comunicação 
do fato às autoridades, e não simplesmente se armar 
para enfrentar seus inimigos, na tentativa de fazer 
justiça com as próprias mãos. 3 As circunstâncias 
judiciais não foram adequadamente fundamentadas, 
uma vez que encontram-se desprovidas de elementos 
concretos que justifiquem a sua caracterização como 
desfavorável, impondo-se a revisão e a consequente 
retificação da pena privativa de liberdade fixada. 4 
Estando comprovada a materialidade e a autoria nos 
autos, deve ser mantida a condenação imposta. 5 
Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJCE; APL 
0036189-54.2011.8.06.0064; Segunda Câmara 
Criminal; Rel. Des. Haroldo Correia de Oliveira 
Máximo; DJCE 24/06/2014; Pág. 128)

Do mesmo modo, emerge firme da prova judicial que o 
apelante ofereceu vantagem econômica para os policiais deixarem de 
cumprir ato de ofício, sendo a palavra dos policiais suficientes a embasar a 
condenação também pelo crime de corrupção ativa. Nesse norte:

APELAÇÃO CRIMINAL. Tráfico ilícito de entorpecente e 
corrupção ativa. Em concurso material. Artigo 33 da Lei 
nº 11.343/06 e artigo 333 do Código Penal, na forma 
do artigo 69 da Lei penal em vigor. Pretensão dirigida 
pela defesa técnica no sentido de que as provas são 
insuficientes a encampar um Decreto condenatório. 
Subsidiariamente, pela desclassificação do delito de 
tráfico para o crime de uso e pela absolvição no crime 
de corrupção ativa. Aduz, ainda, subsidiariamente, pela 
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revisão da dosimetria da pena e do regime prisional 
imposto e, por fim, e pela substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direito. 
Questões fáticas que evidenciam a veracidade das 
declarações fornecidas pelos policiais militares quando 
dos seus depoimentos prestados em juízo. Súmula nº 
70 do TJERJ. Autoria e materialidade configuradas. 
Conjunto probatório capaz de fomentar o 
convencimento da prática dos ilícitos imputados 
na denúncia e, com isso, autorizar o Decreto 
condenatório, não merecendo, portanto, 
prosperar a tese de crime de uso, tampouco a 
absolvição no crime de corrupção ativa, vez que 
os policiais militares foram uníssonos e coerentes 
em afirmar a oferta oferecida pelo acusado no 
intuito de obstar a sua prisão em flagrante. Pena 
privativa de liberdade adequadamente fixada, assim 
como o regime inicial de cumprimento de pena, não 
atendendo o acusado os requisitos legais para a 
concessão da substituição da pena corpórea por 
restritivas de direitos. Pequeno reparo quanto à pena 
de multa fixada, o que faço de ofício, eis que não foi 
aplicada na mesma fração estabelecida para a pena 
privativa de liberdade no crime de tráfico, na segunda 
fase da dosimetria da pena, em razão da incidência da 
circunstância agravante da reincidência, pelo que 
mantenho a exasperação em 1/6 (um sexto), 
assentando-a definitivamente no montante de 594 
(quinhentos e noventa e quatro) dias-multa 
improvimento do recurso defensivo. Prequestionamento 
que se afasta por ausência de violação a dispositivos 
constitucionais e infraconstitucionais alegados. Decisão 
modificada de ofício. (TJRJ; APL 0022630-
25.2013.8.19.0023; Sétima Câmara Criminal; 
Rel. Des. Sidney Rosa da Silva; Julg. 
10/06/2014; DORJ 24/06/2014) 

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. Crime praticado por 
particular contra a administração em geral. Corrupção 
ativa (art. 333, caput, do CP). Sentença condenatória. 
Recurso da defesa. Pedido de absolvição. Materialidade 
e autoria comprovadas. Depoimentos dos policiais que 
encontram arrimo no conjunto probatório e fornecem 
sustentáculo seguro à condenação. Oferecimento de 
vantagem a policial militar para evitar prisão pela 
prática de delitos de trânsito. Absolvição inviável. 
Sentença mantida. - O crime de corrupção ativa, 
por ser formal, consuma-se no momento em que 
a promessa ou oferecimento da vantagem ilícita é 
levada ao conhecimento do destinatário. - As 
declarações dos policiais militares que 
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participaram da ocorrência são válidas para 
sustentar condenação pela prática do crime de 
corrupção ativa. - Parecer da pgj pelo conhecimento 
e desprovimento do recurso. - Recurso conhecido e 
desprovido. (TJSC; ACR 2014.021093-4; 
Criciúma; Primeira Câmara Criminal; Rel. Des. 
Carlos Alberto Civinski; Julg. 03/06/2014; 
DJSC 10/06/2014; Pág. 319)

Na verdade, o conjunto de provas e indícios 
desfavoráveis ao apelante, recolhidos ao longo da instrução e não 
desconstituídos pela defesa, corroborando a apreensão da droga e das 
armas, sua tentativa de corromper os policiais, a fragilidade de suas 
explicações e as tentativas incomprovadas de emplacar a versão de que 
não tinha conhecimento da droga apreendida dentro do veículo, permite 
ao sentenciante, observados o princípio do livre convencimento e a 
necessidade de fundamentação lógica para a decisão, que se lance o 
decreto condenatório.

Como se sabe, vigora no nosso Direito o sistema da 
"livre convicção", ou da "verdade real" ou do "livre convencimento", 
segundo o qual o juiz forma sua convicção pela livre apreciação da prova, 
não estando adstrito a critérios valorativos e apriorísticos, sendo livre na 
sua escolha, aceitação e valoração, como vem expresso no art. 157 do 
Código de Processo Penal. 

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, em 
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio  Alves  Teodósio,  
relator,  dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores João Benedito  da  Silva,  revisor,  e Luiz  Sílvio 
Ramalho  Júnior. Ausente  justificadamente  o  Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da  
Câmara Criminal.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos, Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do 
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João 
Pessoa, 14 de agosto de 2014.
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Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
               RELATOR


